
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2388868 - MT (2023/0204520-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : A B B (PRESO)
ADVOGADOS : WILLIANA NOGUEIRA ESTRELA - PE016197

BRUNO HENRIQUE NOGUEIRA FRANCO - PR062324
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL NÃO 
CONHECIDA. ART. 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP.  
UTILIZAÇÃO COMO NOVA APELAÇÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA N. 
83 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. DOSIMETRIA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL – CP. MATÉRIA JÁ 
EXAMINADA NESTA CORTE. REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO 
NÃO CONHECIDO NO PONTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não conheceu da revisão criminal, 
entendendo que o pedido revisional não preenche os pressupostos do art. 
621, I, II e III, do CPP. Assinalou que a irresignação da defesa já havia 
sido analisada em toda sua amplitude no julgamento do recurso de 
apelação, e sua reanálise importaria em aceitar fazer da revisão criminal 
um segundo recurso de apelação. Desse modo, concluiu pelo não 
conhecimento da ação revisional.

2. O entendimento da Corte Estadual coaduna-se com a 
orientação deste Tribunal, de que a Revisão Criminal não é via transversa 
para reabrir discussão de temas e alegações já examinadas no acórdão 
condenatório, não havendo falar em ofensa ao art. 621 do CPP. 
Incidência da Súmula n. 83/STJ.

3.  Em relação à apontada ofensa ao art. 59 do CP, anoto que 
a questão foi afastada de plano nesta Corte, quando do julgamento do HC 
n. 809.871/MT, em razão da supressão de instância, que também 
constitui óbice para o conhecimento do recurso especial, dada a 
necessidade de prequestionamento da matéria discutida. Portanto, diante 
de inadmissível reiteração de pedidos, fica obstaculizado o conhecimento 
das alegações da defesa.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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           Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL – CP. MATÉRIA JÁ 
EXAMINADA NESTA CORTE. REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO 
NÃO CONHECIDO NO PONTO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não conheceu da revisão criminal, 
entendendo que o pedido revisional não preenche os pressupostos do art. 
621, I, II e III, do CPP. Assinalou que a irresignação da defesa já havia 
sido analisada em toda sua amplitude no julgamento do recurso de 
apelação, e sua reanálise importaria em aceitar fazer da revisão criminal 
um segundo recurso de apelação. Desse modo, concluiu pelo não 
conhecimento da ação revisional.

2. O entendimento da Corte Estadual coaduna-se com a 
orientação deste Tribunal, de que a Revisão Criminal não é via transversa 
para reabrir discussão de temas e alegações já examinadas no acórdão 
condenatório, não havendo falar em ofensa ao art. 621 do CPP. 
Incidência da Súmula n. 83/STJ.

3.  Em relação à apontada ofensa ao art. 59 do CP, anoto que 
a questão foi afastada de plano nesta Corte, quando do julgamento do HC 
n. 809.871/MT, em razão da supressão de instância, que também 
constitui óbice para o conhecimento do recurso especial, dada a 
necessidade de prequestionamento da matéria discutida. Portanto, diante 
de inadmissível reiteração de pedidos, fica obstaculizado o conhecimento 
das alegações da defesa.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A B B contra decisão de fls. 

403/407, de minha relatoria, em que conheci do agravo para conhecer em parte do 

recurso especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negar-lhe provimento.

A defesa do agravante sustenta que é admissível a utilização da revisão criminal 
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contra a dosimetria da pena, conforme entendimento deste Superior Tribunal de 

Justiça.

Aduz que "não se trata de rever os critérios adotados ou mero 

descontentamento ou irresignação em relação ao provimento jurisdicional transitado 

em julgado, mas de error in judicando passível de correção por revisão criminal" (fl. 

416).

Alega que a questão de violação ao art. 59 do CP não teve seu mérito 

examinado nesta Corte, pois o habeas corpus impetrado foi indeferido liminarmente 

devido à supressão de instância.

Afirma que a impetração primária de um habeas corpus (indeferido 

liminarmente) não impede a apresentação de uma revisão criminal.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo regimental com 

integral conhecimento e provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois o ag

ravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo monocrático.

Com efeito, o Tribunal de origem não conheceu da revisão criminal, entendendo 

que o pedido revisional não preenche os pressupostos do art. 621, I, II e III, do CPP. 

Assinalou que a irresignação da defesa já havia sido analisada em toda sua amplitude 

no julgamento do recurso de apelação, e sua reanálise importaria em aceitar fazer da 

revisão criminal um segundo recurso de apelação. Desse modo, concluiu pelo não 

conhecimento da ação revisional.

Vê-se que o entendimento da Corte Estadual coaduna-se com a orientação 

deste Tribunal, de que a Revisão Criminal não é via transversa para reabrir discussão 

de temas e alegações já examinadas no acórdão condenatório, não havendo falar em 

ofensa ao art. 621 do CPP. Inafastável incidência da Súmula n. 83/STJ.

 No mesmo sentido:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO E INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
NS. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ? 
STF MANTIDA. 2) REVISÃO CRIMINAL. UTILIZAÇÃO 
COMO NOVA APELAÇÃO. NÃO CABIMENTO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA - STJ. 3) DOSIMETRIA DA PENA. 
TENTATIVA. ITER CRIMINIS. FRAÇÃO ADOTADA. NÃO 
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IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 283/STF. 4) AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A matéria de direito federal supostamente violada 
e objeto do recurso não foi prequestionada, tendo em vista 
que da leitura do acórdão vergastado evidencia-se que a 
Revisão Criminal proposta pelo Recorrente não foi sequer 
conhecida, discutindo tão somente sobre a não 
caracterização dos fundamentos da Revisão Criminal (art. 
621, I e III, do CPP), e o acerto do juízo a quo na aplicação 
do art. 14, II, do CP.

2. "A revisão criminal não deve ser adotada como 
um segundo recurso de apelação, pois o acolhimento da 
pretensão revisional reveste-se de excepcionalidade, 
cingindo-se às hipóteses em que a contradição à evidência 
dos autos seja manifesta, induvidosa, dispensando a 
interpretação ou análise subjetiva das provas 
produzidas.[...] Nessa senda, este "Superior Tribunal de 
Justiça já pacificou o entendimento no sentido do não 
cabimento da revisão criminal quando utilizada como nova 
apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e provas, 
não se verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante 
previsão do art. 621, I, do CPP" (HC 206.847/SP, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 25/2/2016). 
Assim sendo, inviável também a desconstituição do 
acórdão recorrido nesta via ante a incidência da Súmula n. 
7/STJ.

3. Ainda que ultrapassado o referido óbice, ao 
menos no que toca à dosimetria da pena, o fundamento do 
aresto estadual referente ao iter criminis percorrido, que 
permitiu a adoção da fração imposta na tentativa, não foi 
impugnado, devendo ser mantida a Súmula n. 283 do STF.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.855.618/AC, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 18/2/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. ALEGADA 
CONTRARIEDADE DE TEXTO DE LEI OU DA EVIDÊNCIA 
DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. AUTORIA 
COMPROVADA POR VÁRIOS ELEMENTOS DE PROVA.
 PALAVRA DA VÍTIMA. RELEVÂNCIA. SÚMULAS N. 83 E 
7 DO STJ.

1. O reconhecimento fotográfico realizado na fase 
inquisitorial é admitido, desde que corroborado por outras 
provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do contraditório 
e da ampla defesa.

2. No crime de estupro, muitas vezes cometidos às 
ocultas, a palavra da vítima tem especial relevância, 
sobretudo quando há coerência entre a dinâmica dos fatos 
e as provas coligidas.

3. Não se conhece de recurso especial quando o  
acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça ou há 
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necessidade de reexame de fatos e provas. Súmulas n. 83 
e 7 do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.797.865/PA, relator Ministro 

João Otávio De Noronha, Quinta Turma, DJe de 6/8/2021.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS ATACADOS. 
REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESE NÃO ABRANGIDA 
PELO ART. 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA 
ENTRE AÇÕES DIVERSAS TRANSITADAS EM 
JULGADO. PLEITO QUE DEVE SER FORMULADO NO 
JUÍZO PRÓPRIO. NECESSIDADE DE EXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS.

1. O acolhimento de pretensão revisional, na esfera 
criminal, há de ser excepcional, pois o que se pretende é 
alterar a coisa julgada. Assim, eventual contradição ao 
texto da lei e à evidência dos autos deve exsurgir cristalina 
nos autos, sem a necessidade de interpretação duvidosa 
ou análise puramente subjetiva das provas. (in Código de 
Processo Penal Comentado - 18ª edição, pág. 1446).

2. Na hipótese, o Tribunal a quo não conheceu da 
revisão criminal ao argumento de que compete ao juízo 
das execuções decidir sobre a soma ou unificação das 
penas, de modo que o exame das condutas criminosas 
para que se reconheça a ficção jurídica caberá àquele 
juízo. Afirmou, ainda, que as sentenças e os votos 
proferidos trataram do instituto da continuidade delitiva 
entre os fatos descritos na denúncia, não entre ações 
diversas, de comarcas diferentes, como pretende na 
revisão criminal.

3. A pretensão defensiva em ver reconhecida a 
continuidade delitiva entre ações penais diversas 
transitadas em julgado, além de objetivar o mero reexame 
de fatos e provas, inviável em sede de recurso especial, a 
teor da Súm. n. 7/STJ, deve ser formulada perante o juízo 
próprio, não se verificando hipótese de contrariedade ao 
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, 
consoante previsão do art. 621, I, do CPP.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 1.848.757/GO, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
24/5/2021.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO CRIMINAL. APRECIAÇÃO DE TESES NÃO 
ANALISADAS. ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEGUNDA.  
APELAÇÃO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO IMPROVIDO.

1. O prequestionamento constitui requisito de 
admissibilidade do recurso especial, ainda que se trate de 
matéria de ordem pública.

2. "O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 
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entendimento no sentido do não cabimento da revisão 
criminal quando utilizada como nova apelação, visando o 
mero reexame de fatos e provas, sem a existência de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência 
dos autos, consoante previsão do art. 621, I, do CPP" 
(AgRg no AREsp 1213878/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 
09/12/2019).

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.712.955/TO, 

relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador 
convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 
7/5/2021.)

 
Em relação à apontada ofensa ao art. 59 do CP, anoto que a questão foi 

afastada de plano nesta Corte, quando do julgamento do HC n. 809.871/MT, em razão 

da supressão de instância, que também constitui óbice para o conhecimento do recurso 

especial, no qual necessário o prequestionamento da matéria discutida.

Portanto, diante de inadmissível reiteração de pedidos, fica obstaculizado o 

conhecimento das alegações da defesa. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO 
DA PENA-BASE, AFASTAMENTO DA MINORANTE DO 
ART. 33, §4º DA LEI 11.343/2006 E FIXAÇÃO DE REGIME 
MAIS GRAVOSO. MATÉRIAS APRECIADAS NO HABEAS 
CORPUS N. 741.265/SP. REITERAÇÃO DE PEDIDO. 
RECURSO ESPECIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Constata-se que o recurso especial constitui mera 
reiteração do pedido formulado no HC 741.265/SP, e isto 
porque há identidade de partes e da causa de pedir, 
impugnando os dois feitos a mesma decisão (Apelação 
Criminal n. 1500913-36.2019.8.26.0326), o que constitui 
óbice ao seu conhecimento.

2. No caso, o referido writ, diante de seu caráter 
eminentemente substitutivo, não foi conhecido. Contudo, a 
pretensão veiculada pela defesa naquela impetração, 
idêntica à ora arguida, foi devida e exaustivamente 
analisada, para aferição de eventual flagrante ilegalidade, 
tendo sido mantida a decisão impugnada, quanto ao 
aumento da pena-base e imposição do regime mais 
gravoso, considerando-se a quantidade dos entorpecentes 
apreendidos; bem como quanto ao afastamento da 
minorante do tráfico privilegiado, considerando-se que as 
provas dos autos demonstraram a dedicação do réu à 
atividade criminosa. A decisão transitou em julgado aos 
24/5/2022. Assim, em virtude da reiteração, tem-se a 
prejudicialidade do recurso especial.

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.321.820/SP, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, 
DJe de 30/6/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA43159161 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 29/08/2024 12:21:28
Código de Controle do Documento: 1f88a4a0-68f9-403d-bf2c-140f1ab3922e



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0204520-1 AREsp 2.388.868 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10222514620228110000  10508192014811006

EM MESA JULGADO: 27/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A B B (PRESO)
ADVOGADOS : WILLIANA NOGUEIRA ESTRELA  - PE016197

 BRUNO HENRIQUE NOGUEIRA FRANCO  - PR062324
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : A B B (PRESO)
ADVOGADOS : WILLIANA NOGUEIRA ESTRELA  - PE016197

 BRUNO HENRIQUE NOGUEIRA FRANCO  - PR062324
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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